
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192536 - AP
(2026/0076276-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PARAISO COMERCIO DE COSMÉTICOS LTDA 
ADVOGADA : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO - SP125734
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.
182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Caso  no  qual  a  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  em  razão  do  óbice  contido  na  Súmula  n.  182/STJ.
Contudo, nas razões do agravo interno, a parte agravante não impugnou,
novamente, de forma específica, o fundamento da decisão agravada.
3.  A  falta  de  impugnação  específica  do  fundamento  da  decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do
artigo  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015. Incidência  da  Súmula  182/STJ:  "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192536 - AP
(2026/0076276-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PARAISO COMERCIO DE COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADA : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO - SP125734
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.
182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Caso  no  qual  a  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  em  razão  do  óbice  contido  na  Súmula  n.  182/STJ.
Contudo, nas razões do agravo interno, a parte agravante não impugnou,
novamente, de forma específica, o fundamento da decisão agravada.
3.  A  falta  de  impugnação  específica  do  fundamento  da  decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do
artigo  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015. Incidência  da  Súmula  182/STJ:  "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto por PARAISO COMERCIO DE
COSMÉTICOS LTDA contra decisão proferida pela Presidência desta
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Corte que não conheceu  do agravo em recurso especial, nos termos dos
artigos 932, III, do  CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do Regimento
Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  RISTJ  (redação  dada  pela
Emenda Regimental n. 22/2016) e ante o óbice da Súmula n. 182/STJ.

A  parte  agravante,  além  de  reiterar  a  defesa  do  mérito  da
controvérsia,  alega que a controvérsia é infraconstitucional, centrada na
correta  aplicação  da  Lei  Complementar  n.  190/2022 sobre  a  Lei
Complementar n. 87/1996, afastando a pecha de matéria constitucional e
a  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ, bem  como  a  prejudicialidade  do
dissídio.

Com impugnação (fls. 728-732).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial
com supedâneo na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
tendo por base a seguinte fundamentação (fls. 705-706):

Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  o
referido fundamento. 
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso
Especial  que  “não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão recorrida”. 
Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos,  mas  por  um  único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte
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agravante  impugne todos os  fundamentos da decisão que,  na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. 
A propósito: 
[...]
Ressalte-se  que,  em atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas
ao  mérito  da  controvérsia,  sob  pena  de  incidência,  por  analogia,  da
Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto,  com base no art.  21 -E,  V,  c/c o art.  253,  parágrafo
único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
não conheço do Agravo em Recurso Especial.

Entretanto,  a  parte  agravante  novamente  não  impugnou,
especificamente, o fundamento da decisão agravada, visto que se limitou
a arguir, genérica e equivocadamente, que a decisão agravada incorreu
em  equívoco  ao  qualificar  a  controvérsia  como  constitucional  e  ao
aplicar  óbices  genéricos,  porque  o  debate  é  eminentemente
infraconstitucional,  voltado à  correta  interpretação  e  aplicação  da  Lei
Complementar n. 190/2022, que alterou a Lei Complementar n. 87/1996,
sem exigir reexame de provas, o que afasta a Súmula n.  7/STJ e torna
possível o processamento do Recurso Especial. 

A  parte  agravante  afirma:  “a  discussão  deduzida  no  Recurso
Especial  não  se  limita  à  interpretação  de  dispositivos  constitucionais,
mas  abrange,  sobretudo,  a  correta  aplicação da  Lei  Complementar  nº
190/2022, que  alterou  a  Lei  Complementar  nº  87/1996, configurando
matéria de natureza infraconstitucional” (fl. 712); “não há que se falar na
incidência da Súmula 7 […] uma vez que a controvérsia não demanda
reexame de provas, mas apenas a análise jurídica acerca da validade da
exigência do DIFAL à luz das normas gerais” (fl. 712); e “ao afastar o
conhecimento  do  recurso  sob  o  fundamento  de  tratar-se  de  matéria
constitucional,  incorre  em  equívoco  […]  desconsidera  os  parâmetros
estabelecidos na Lei Complementar nº 190/2022, incorrendo, assim, em
violação direta à legislação federal” (fl. 716).

Assim, uma vez mais, aplica-se ao caso o disposto no artigo 1.021, §
1º, do CPC/2015, ante o descumprimento do ônus da dialeticidade, de
forma que incide à hipótese a Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo
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do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos
da decisão agravada."

Nesse sentido:
PROCESSUAL  CIVIL. DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA.
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. INDEFERIMENTO. RECOLHIMENTO
DO PREPARO. PEDIDO. INCOMPATIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do
STJ, o agravante deve infirmar,  nas razões do agravo interno,  os
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido
o seu recurso.
2. Hipótese em que os recorrentes não se desincumbiram do ônus
de impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora
agravada.
3.  O  regular  recolhimento  do  preparo  do  recurso  especial  é
ato incompatível com o pedido de gratuidade de justiça. Precedentes.
4.  Agravo interno não conhecido.  (AgInt  no  AREsp n.  2.318.133/RJ,
relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em
13/11/2023, DJe de 17/11/2023, grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. AGRAVO
INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  182/STJ. APLICAÇÃO.
AGRAVO INTERNO  NÃO CONHECIDO.
1.  A  decisão  ora  recorrida  deu  provimento  ao  recurso  especial  da
parte contrária aplicando entendimento consolidado nesta Corte Superior
acerca da possibilidade de alegação, a qualquer momento, de matéria de
ordem pública, neste caso, a impenhorabilidade de bem de família.
2. Neste recurso, a parte agravante não rebate as razões expostas
na  decisão  que  visa  a  impugnar,  limitando-se  a  afirmar  a
impossibilidade  de  conhecimento  do  recurso  especial,  não  se
referindo ao tema de mérito.
3. Aplicável ao caso em questão a Súmula 182 do STJ, segundo a
qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
4.  Agravo interno não conhecido.  (AgInt  no AREsp n.  1.560.781/SE,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em
26/6/2023, DJe de 29/6/2023, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.192.536 / AP

Número Registro: 2026/0076276-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00086446520238030001 86446520238030001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PARAISO COMERCIO DE COSMÉTICOS LTDA 
ADVOGADA : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO - SP125734
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PARAISO COMERCIO DE COSMÉTICOS LTDA 
ADVOGADA : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO - SP125734
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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